
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.123 - SP (2015/0009234-5)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : STS COMERCIAL E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA 
ADVOGADO : VIVIANE QUAGGIO GOMES  - SP120987 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELA SPIGOLON LOUREIRO  - SP182160 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 1973. INOCORRÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N. 7/STJ. ACÓRDÃO EMBASADO EM 
NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI N. 13.296/08. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e 
cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de 
omissão, contradição ou obscuridade.
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que afastou a 
prescrição, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 
inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
7/STJ. 
IV – É incabível o exame do Recurso Especial pela alínea c do permissivo 
constitucional, quando incidente na hipótese a Súmula n. 07/STJ.
V – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
VI – É entendimento pacífico dessa Corte que o Recurso Especial não pode 
ser conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, 
ante a ausência de cotejo analítico entre os julgados confrontados.
VII – A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida. 
VIII – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.123 - SP (2015/0009234-5)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : STS COMERCIAL E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA 
ADVOGADO : VIVIANE QUAGGIO GOMES  - SP120987 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELA SPIGOLON LOUREIRO  - SP182160 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na ausência de 

violação ao art. 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil de 1973, na 

incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça, na impossibilidade 

de interpor o recurso especial pela alínea “c” do permissivo constitucional, 

porquanto a jurisprudência é pacífica no sentido de que a incidência da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial, na aplicação, 

por analogia, da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal e na 

impossibilidade de se conhecer o recurso especial com fundamento na 

alínea “c”, do permissivo constitucional, ante a ausência de cotejo analítico 

entre os arestos confrontados. 

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 355/366e):

Insta salientar que a Câmara julgadora, ao examinar os 
Embargos declaratórios, apesar de RELATAR 
expressamente, por meio do voto do douto relator, a 
fundamentação arguida pela ora recorrente não enfrentou o 
tema, mantendo-se omissa.
(...)
Assim sendo, além da decisão ora agravada se escorar em 
outra tese não arguida pela ora recorrente em seu REsp, 
verifica-se que o acórdão de segundo grau contrariou o artigo 
174 do CTN, bem como o entendimento consolidado deste 
Superior Tribunal de Justiça.
(...)
Todavia, para análise do artigo 134 do CBT ao presente caso 
não se faz necessário interpretar-se legislação local.
Com efeito, conforme acórdão proferido pelo tribunal a quo, o 
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débito de IPVA foi mantido como de responsabilidade da ora 
recorrente em relação à execução fiscal nº 315/12.
(...)
Ora, conforme eSTJ fls. 253 a 258, a ora recorrente promoveu 
o cotejo analítico entre os arestos confrontados, demonstrando 
que partiram de situações fática-jurídicas semelhantes, cujas 
conclusões foram discrepantes.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação à fl. 375e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.512.123 - SP (2015/0009234-5)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : STS COMERCIAL E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA 
ADVOGADO : VIVIANE QUAGGIO GOMES  - SP120987 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELA SPIGOLON LOUREIRO  - SP182160 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese (fls. 355/366e):

Insta salientar que a Câmara julgadora, ao examinar os 
Embargos declaratórios, apesar de RELATAR 
expressamente, por meio do voto do douto relator, a 
fundamentação arguida pela ora recorrente não enfrentou o 
tema, mantendo-se omissa.
(...)
Assim sendo, além da decisão ora agravada se escorar em 
outra tese não arguida pela ora recorrente em seu REsp, 
verifica-se que o acórdão de segundo grau contrariou o artigo 
174 do CTN, bem como o entendimento consolidado deste 
Superior Tribunal de Justiça.
(...)
Todavia, para análise do artigo 134 do CBT ao presente caso 
não se faz necessário interpretar-se legislação local.
Com efeito, conforme acórdão proferido pelo tribunal a quo, o 
débito de IPVA foi mantido como de responsabilidade da ora 
recorrente em relação à execução fiscal nº 315/12.
(...)
Ora, conforme eSTJ fls. 253 a 258, a ora recorrente promoveu 
o cotejo analítico entre os arestos confrontados, demonstrando 
que partiram de situações fática-jurídicas semelhantes, cujas 
conclusões foram discrepantes.

No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao 
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deslinde da demanda e tampouco outro vício a impor a revisão do julgado.

Depreende-se da leitura do acórdão recorrido que a 

controvérsia foi examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da 

disciplina normativa e cotejo ao firme posicionamento jurisprudencial 

aplicável ao caso. 

Anoto que não ofende os arts. 165 e 458, 535, II, do Código de 

Processo Civil, o acórdão com fundamentação adequada e suficiente, que 

decidiu na íntegra a controvérsia submetida a julgamento, de forma clara e 

coerente. 

Nesse sentido: 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 128, 131, 165, 458, 460 
E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. (...)
1 -  Não cabe falar em ofensa aos arts. 128, 131, 165, 458, 460 
e 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos. Vale ressaltar que não se pode confundir julgamento 
desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.
(...)
3 - Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 398.824/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 28/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. (...) INEXISTÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. (...)
(...)
2. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do CPC, 
quando o Tribunal de origem se pronuncia, de forma 
fundamentada, sobre todas as questões necessárias ao 
desate da lide.
(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 466.805/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
03/06/2014, DJe 09/06/2014)

Acerca da prescrição, esta Corte firmou posicionamento, 

Documento: 1620884 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

10/08/2017

Página  6 de 4



 
 

 
inclusive em julgamento de recurso repetitivo, segundo o qual a Lei 

Complementar n. 118/05, que alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao 

despacho que ordenar a citação o efeito de interromper a prescrição, por ser 

norma processual, é aplicada imediatamente aos processos em curso, mas 

desde que a data do despacho seja posterior à sua entrada em vigor. 

Em sendo anterior, apenas a citação tem o condão de 

interromper a prescrição, retroagindo, contudo, os seus efeitos à data da 

propositura da ação, na forma do art. 219, § 1º, Código de Processo Civil, se 

a demora na citação for imputada exclusivamente ao Poder Judiciário, nos 

termos da Súmula 106/STJ.

In casu, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos, afastou a prescrição, nos, nos seguintes termos (fls. 

189/190e):

8. No que concerne à prescrição, matéria ventilada pela 
apelada e não apreciada pela r. sentença, passível de 
conhecimento na forma do art. 515, § 1°, do CPC, assiste 
razão à apelante. Não se operou o lapso prescricional.
Desnecessário discutir aqui o momento da constituição 
definitiva do crédito tributário, à luz do disposto no art. 173 do 
CTN. É que o IPVA em questão, sem entrar na questão da 
autuação realizada após procedimento apuratório do irregular 
registro do veículo em unidade diversa da federação, é tributo 
sujeito a lançamento de ofício, em conformidade com o art. 
149, I, do CTN e art. 12 da Lei 6.606/89.
Assim, a prescrição começa a correr após a notificação do 
contribuinte e o decurso do prazo assinalado para a satisfação 
da obrigação, na forma do art. 174 do CTN, que, nos termos 
do art. 12 citado, ocorre em março do exercício fiscal, quando 
se tornou exigível.
No caso vertente, as execuções foram distribuídas em 19 de 
janeiro de 2012. Portanto, antes do decurso do prazo 
qüinqüenal (art. 174 do Registre-se que a prescrição é 
interrompida pelo despacho que ordena a citação (art. 8o, § 2°, 
cc o art. 174, § único, do CTN) e retroage à data da propositura 
da ação (art. 219, § 4°, do CPC).
Assim, as execuções embargadas não estão prescritas.

In casu, rever o posicionamento do Tribunal de origem, com o 
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objetivo de acolher a pretensão recursal de ver reconhecida a ocorrência da 

prescrição, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o que é 

inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07 

desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO RECONHECIDA. DECURSO DE MAIS DE 5 
ANOS ENTRE O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO E A 
CITAÇÃO DO DEVEDOR. DESPACHO ORDINATÓRIO DA 
CITAÇÃO ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC 118/2005 QUE 
ALTEROU O ART. 174, I DO CTN. PRETENSÃO DE 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 106 DO STJ. MOROSIDADE DO 
PODER JUDICIÁRIO. QUESTÃO CUJA SOLUÇÃO 
EXIGIRIA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSOS REPRESENTATIVOS DE CONTROVÉRSIA: 
RESP 999.901/RS E RESP 1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ 
FUX. DISSÍDIO DE INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1.   A 1a. Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do REsp. 999.901/RS, representativo de 
controvérsia, realizado em 13.05.2009, da relatoria do ilustre 
Ministro LUIZ FUX, firmou o entendimento de que a LC 118/05, 
que alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho que 
ordenar a citação o efeito de interromper a prescrição, por ser 
norma processual, é aplicada imediatamente aos processos 
em curso, mas desde que a data do despacho seja posterior à 
sua entrada em vigor, o que não ocorreu no caso concreto. 
Logo, não se faz necessária a intimação pessoal do 
representante judicial da Fazenda Pública, posto que sequer 
houve a citação do executado, ou qualquer outro ato que 
interrompesse a prescrição.
2.   Para avaliar se a demora no andamento do feito ocorreu 
em razão da morosidade do Poder Judiciário ou por inércia do 
exequente demandaria reexame de provas, providência 
inviável nesta Corte por incidência da Súmula 7/STJ.
3.   No que se refere à alegação de que há recurso repetitivo 
pendente de julgamento, rejeita-se de plano. O caso em 
apreço tem a incidência do recurso repetitivo mencionado na 
decisão recorrida, qual seja, o Recurso Especial 999.901/RS, 
de relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX, já que no caso 
não se trata de prescrição intercorrente como almeja a parte 
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agravante, mas de prescrição originária, nos termos do art. 
174, I do CTN, antes das alterações introduzidas pela LC 
118/05.
4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE RIO DE JANEIRO 
a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 382.345/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
16/06/2014, DJe 04/08/2014);

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO. EFEITOS QUE 
RETROAGEM À DATA DA PROPOSITURA DA AÇÃO. 
APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 219, § 1°, DO CPC. 
RESPONSABILIDADE PELA DEMORA, NA EFETIVAÇÃO 
DO PROCEDIMENTO CITATÓRIO, QUE FOI IMPUTADA, 
AO ACÓRDÃO RECORRIDO, AO PRÓPRIO EXEQUENTE.
IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME, EM SEDE DE 
RECURSO ESPECIAL, DO JUÍZO DE VALOR CONCRETO, 
EXARADO NAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.120.295/SP, submetido ao rito dos recursos repetitivos, 
consolidou entendimento segundo o qual, mesmo nas 
Execuções Fiscais, a citação retroage à data da propositura da 
ação para efeitos de interrupção da prescrição, na forma do 
art. 219, § 1º, do CPC. Da análise do voto condutor do recurso 
representativo da controvérsia, extrai-se que a interrupção da 
prescrição só retroage à data da propositura da ação quando a 
demora na citação é imputada exclusivamente ao Poder 
Judiciário, nos termos da Súmula 106/STJ" (STJ, AgRg no 
REsp 1.382.110/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2015).
II. Descabe reexaminar, em sede de Recurso Especial, o juízo 
de valor concreto, efetuado nas instâncias ordinárias, acerca 
da efetiva atribuição subjetiva pela demora na realização do 
procedimento citatório, em razão da vedação contida na 
Súmula 7/STJ.
Assim, proclama a jurisprudência deste STJ que "não merece 
seguimento o presente recurso quanto à alegação de inércia 
do Poder Judiciário em efetuar a citação do devedor, pois esta 
análise demanda, necessariamente, o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado ao STJ, em 
recurso especial, por óbice da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no 
REsp 1382110/BA, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 03/03/2015).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 308.705/BA, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 
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01/07/2015).

O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c, nesse ponto, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
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análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
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impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

No que tange à responsabilidade tributária, o tribunal de 

origem, ao manifestar-se acerca da matéria ora impugnada, assim 

consignou (fls. 1884/188e):

A remissão alegada não procede, pois o cancelamento do 
débito fiscal de IPVA, na forma do art. 52 da Lei 13.296, de 23 
de dezembro de 2008, demanda requerimento da parte, com 
atendimento de requisitos legais estampados nos incisos II e 
III.
Com efeito, o art. 52 da citada Lei dispõe que:
"Artigo 52 - Ficam cancelados os débitos fiscais do IPVA, 
devidos a este Estado e relativos a veiculo automotor terrestre, 
decorrentes de fatos geradores ocorridos até 31 de dezembro 
de 2008 e durante o período em que o veículo permaneceu 
registrado em órgão de trânsito de outra unidade federada, 
desde que o proprietário, com domicílio neste Estado, 
cumulativamente:
(...)
II - tratando-se de pessoa jurídica, comprove, em 
conformidade com o disposto no artigo 4° desta lei:
a) em relação à totalidade de veículos de sua propriedade em 
1o de janeiro de 2009, que estes foram objeto de registro no 
órgão de trânsito do Estado de São Paulo até 30 de junho de 
2008;
b) em relação à totalidade dos veículos adquiridos após 1o de 
julho de 2008, que estes se encontram registrados no órgão de 
trânsito do Estado de São Paulo;
III - apresente requerimento à Secretaria da Fazenda, até 29 de 
maio de 2009, solicitando o cancelamento dos débitos fiscais 
nos termos deste artigo, contendo:
a) relação completa dos veículos com débitos fiscais, ainda 
que não tenham sido reclamados por meio de Notificação de
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Lançamento ou de Auto de Infração e Imposição de Multa;
b) comprovante do recolhimento integral do IPVA do exercício 
de 2009, em favor do Estado de São Paulo, relativo aos 
veículos mencionados nos incisos I e II" (g.n.).
Embora o apelado faça a afirmação, em relação ao veículo de 
placas MWP-3100, objeto da execução fiscal com número de 
ordem 315/2012, de que formulou o pedido administrativo em 
28 de maio de 2009, ainda sem apreciação (fls. 09), não juntou 
documentos que comprovem o atendimento dos requisitos 
legais da remissão.
A exigência da alínea "a" do inciso II deve operar-se através de 
apresentação da totalidade de veículos de sua propriedade em 
1o de janeiro de 2009, cabendo lembrar que o §5° do art. 52 
menciona: "Na hipótese em que pelo menos 80% (oitenta por 
cento) dos veículos de propriedade da pessoa jurídica tenha 
sido objeto do registro a que se refere a alínea "a" do inciso II, 
até a data ali indicada, será admitida, excepcionalmente, a 
aplicação do cancelamento de débitos previsto no órgão de 
trânsito do Estado de São Paulo até 30 de janeiro de 2009, 
observadas as demais condições estabelecidas neste artigo".
Aliás, o inciso III, alínea "b", exige a apresentação de 
"comprovante do recolhimento integral do IPVA do exercício de 
2009, em favor do Estado de São Paulo, relativo aos veículos 
mencionados nos incisos I e II". 
Portanto, não só do veículo objeto do cancelamento do 
imposto, mas de todos os demais de propriedade do 
contribuinte em 1o de janeiro de 2009, na forma do inciso II, 
alínea "a".
Não basta assim a prova de que o veículo estava registrado 
em outro Estado da Federação e sua transferência a terceiros 
em data anterior a 1o de janeiro de 2009, conforme dispõe o 
§2° do art. 52. É necessário comprovar todos os requisitos 
alusivos à remissão (incisos I e II do art. 52).
Anote-se, aliás, que o parágrafo 2o citado, dispõe: "O 
cancelamento de que trata este artigo abrange débito fiscal 
relativo a veículo cuja propriedade foi transferida a terceiros em 
data anterior a 1o de janeiro de 2009, correspondente aos fatos 
geradores em idêntica situação e sob a responsabilidade do 
proprietário indicado no "caput, desde que observadas, no que 
couber, as condições previstas neste artigo". Claro que 
também na hipótese de alienação do veículo, o proprietário ao 
tempo do fato gerador, ao requerer a remissão, deve atender 
aos requisitos dos incisos II e III, com a ressalva do §5° do art. 
52.
Aliás, sequer demonstrou a apelada a comunicação da 
alienação do veículo à autoridade de trânsito, exigência contida 
no art. 134 do CNT, sob pena de subsistir sua 
responsabilidade sobre as penalidades impostas.
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Em precedente desta Câmara já foi afirmado:
"Ademais, não há nos autos elementos que comprovem a 
alienação e a comunicação da venda dos veículos ao órgão 
público encarregado do registro e licenciamento dos 
automóveis, o que acarreta a responsabilização solidária da 
recorrente, conforme dispõe o artigo 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro:
'Artigo 134: No caso de transferência de propriedade, o 
proprietário antigo deverá encaminhar ao órgão executivo de 
trânsito do Estado dentro de um prazo de 30 (trinta) dias, cópia 
autenticada do comprovante de transferência de propriedade, 
devidamente assinado e datado, sob pena de ter que se 
responsabilizar solidariamente pelas penalidades imposta e 
suas reincidências até a data da comunicação'.

Depreende-se do acórdão transcrito ter sido a lide julgada à luz 

de interpretação de legislação local.

Com efeito, da forma como definido pelo tribunal de origem, 

imprescindível seria a análise da lei local para o deslinde da controvérsia, 

providência vedada em sede de recurso especial.

Desse modo, aplicável à espécie, por analogia, o enunciado da 

Súmula 280, do Supremo Tribunal Federal, segundo o qual “por ofensa ao 

direito local não cabe recurso extraordinário, ensejando o não conhecimento 

do recurso especial”.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. LEI LOCAL. 
Se a reforma do julgado demanda a interpretação de lei local, o 
recurso especial é inviável (STF, Súmula nº 280). Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 325430/PE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/05/2014, 
DJe 03/06/2014)

IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA 
(IRPJ). SUBVENÇÃO PARA INVESTIMENTO. PRODEC.  
LEI LOCAL. SÚMULA 280/STF.
1. Verifica-se que a demanda foi dirimida com base em Direito 
local, in casu, na legislação estadual catarinense (Lei 3.342/05 
e no Decreto 704/07). Logo, é inviável sua apreciação em 
Recurso Especial, em face da incidência, por analogia, da 
Súmula 280 do STF: "por ofensa a direito local não cabe 
recurso extraordinário." 2. Agravo Regimental não provido.
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(AgRg no REsp 1433745/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 
22/04/2014).

O Recurso Especial não pode ser conhecido com fundamento 

na alínea c, do permissivo constitucional, pois a parte recorrente deixou de 

proceder ao cotejo analítico entre os arestos confrontados, com o escopo de 

demonstrar que partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 

conclusões discrepantes.

Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever os 

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 

circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a 

mera transcrição de ementas. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É IMPUGNADO. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE PRECLUSÃO. RECURSO 
ANCORADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a divergência, não basta 
a mera transcrição de ementas, é indispensável o cotejo 
analítico entre os julgados, de modo que ressaia a identidade 
ou similitude fática entre os acórdãos paradigma e recorrido, 
bem como teses jurídicas contrastantes, a demonstrar a 
alegada interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
05/08/2014, DJe 15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
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DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI SUPOSTAMENTE 
VIOLADOS. SÚMULA 284/STF. CONDIÇÃO DE 
DEPENDENTE. FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado na alínea "c" 
do art. 105, III, da CF/1988 requisita, em qualquer caso, a 
demonstração analítica da divergência jurisprudencial 
invocada, por intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de 
ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não observância a 
esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo 
único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento 
do recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
27/03/2014, DJe 02/04/2014).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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Número Registro: 2015/0009234-5 REsp 1.512.123 / SP

Números Origem:  0013584832012826056250000  13584832012826056250  1472012  5620120120135843

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : STS COMERCIAL E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA 
ADVOGADO : VIVIANE QUAGGIO GOMES  - SP120987 
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELA SPIGOLON LOUREIRO  - SP182160 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : STS COMERCIAL E SERVIÇOS AUTOMOTIVOS LTDA 
ADVOGADO : VIVIANE QUAGGIO GOMES  - SP120987 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIELA SPIGOLON LOUREIRO  - SP182160 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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